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Alteração  1 

Proposta de regulamento 
Citação 1 
 

Texto da Comissão Alteração 

Tendo em conta o Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia e, 

nomeadamente, os seus artigos 43.º, n.º 2, 

74.º, 77.º, n.º 2, 91.º, n.º 1, 100.º, n.º 2, 
173.º, n.º 3, 175.º, 188.º, 192.º, n.º 1, 194.º, 

n.º 2, e 195.º, n.º 2, 

Tendo em conta o Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia e, 

nomeadamente, os seus artigos 43.º, n.º 2, 

91.º, n.º 1, 100.º, n.º 2, 173.º, n.º 3, 175.º, 

188.º, 192.º, n.º 1, 194.º, n.º 2, e 195.º, 

n.º 2, 

Justificação 

Não há actividades previstas nesses artigos, e as possibilidades de não participação de que 
alguns Estados-Membros dispõem poderiam dificultar a execução do programa. 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 
Considerando 1 
 

Texto da Comissão Alteração 

(1) A Comunicação «Uma política 

marítima integrada para a União Europeia» 

da Comissão - COM(2007) 575, de 10 de 

Outubro de 2007, dispõe que o principal 

objectivo da política marítima integrada 

(1) A Comunicação «Uma política 

marítima integrada para a União Europeia» 

da Comissão - COM(2007) 575, de 10 de 

Outubro de 2007, dispõe que o principal 

objectivo da política marítima integrada 
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consiste em elaborar e implementar 

processos de decisão integrados, coerentes 

e articulados para as questões dos oceanos, 
mares, regiões costeiras e sectores 

marítimos. 

consiste em elaborar e implementar 

processos de decisão integrados, 

coordenados, coerentes, transparentes e 
ecológicos para as questões dos oceanos, 
mares, regiões costeiras, insulares e 
ultraperiféricas e nos sectores marítimos. 

Justificação 

O texto proposto está em conformidade com os objectivos referidos nos artigos 2.º e 3.º. Nem o 
texto proposto nem o texto da Comissão são citações literais. 

Alteração  3 

Proposta de regulamento 
Considerando 4-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 (4-A) Na sua resolução de 21 de Outubro 
de 2010 sobre a Política Marítima 
Integrada (PMI) – Avaliação dos 
progressos registados e novos desafios1, o 
Parlamento Europeu apoia "o intento 
expresso pela Comissão de financiar a 
PMI com um montante de 50 milhões de 
euros durante os próximos dois anos, a 
fim de consolidar os projectos anteriores 
nas áreas da política, da governação, da 
sustentabilidade e da vigilância". 

 ____________ 
1 P7_TA(2010)0386. 

Justificação 

Deve ser referido não só o empenho do Conselho em financiar a PMI, mas também o do 
Parlamento. 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 
Considerando 5 
 

Texto da Comissão Alteração 

(5) Para permitir à União Europeia 

implementar e aprofundar a sua política 

marítima integrada em consonância com a 

resolução do Parlamento Europeu, de 20 de 

Maio de 2008, sobre a política marítima 

integrada[11] e prosseguir os objectivos 

basilares estabelecidos no Livro Azul da 

(5) Para permitir à União Europeia 

implementar e aprofundar a sua política 

marítima integrada em consonância com a 

resolução do Parlamento Europeu, de 20 de 

Maio de 2008, sobre a política marítima 

integrada[11] e prosseguir os objectivos 

basilares estabelecidos no Livro Azul da 
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Comissão, de Outubro de 2007, 

confirmados no relatório de progresso de 

Outubro de 2009 e aprovados nas 

conclusões do Conselho «Assuntos Gerais» 

de 16 de Novembro de 2009, é necessário 

um apoio financeiro modesto, mas 
constante.  

Comissão, de Outubro de 2007, 

confirmados no relatório de progresso de 

Outubro de 2009 e aprovados nas 

conclusões do Conselho «Assuntos Gerais» 

de 16 de Novembro de 2009, é necessário 

um financiamento constante.  

Alteração  5 

Proposta de regulamento 
Considerando 5-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 (5-A) A partir de 2014, será necessário 
dispor de recursos suficientes que 
permitam o desenvolvimento e a 
realização dos objectivos da política 
marítima integrada, sem comprometer os 
recursos atribuídos a outras políticas, e 
simultaneamente promover o 
desenvolvimento sustentável das regiões 
marítimas da União, incluindo as ilhas e 
as regiões ultraperiféricas. Para o efeito, 
considera-se necessário incluir a PMI nas 
novas perspectivas financeiras para 
2014-2021. 

Alteração  6 

Proposta de regulamento 
Considerando 5-B (novo)  
 

Texto da Comissão Alteração 

 (5-B) O desenvolvimento das questões 
marítimas através de um apoio financeiro 
às acções da política marítima integrada 
terá um impacto significativo em termos 
de coesão económica, social e territorial. 

Justificação 

O aprofundamento da PMI através da criação de um programa de apoio contribuirá para o 
desenvolvimento harmonioso do conjunto da União Europeia e para os objectivos da coesão 
económica, social e territorial previstos no artigo 174.º do TFUE. 
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Alteração  7 

Proposta de regulamento 
Considerando 6 
 

Texto da Comissão Alteração 

(6) O financiamento da União deve 

destinar-se a apoiar os trabalhos 

preparatórios de acções que visem 

promover os objectivos estratégicos da 

política marítima integrada, 

nomeadamente: governação marítima 
integrada a todos os níveis, 
aprofundamento e implementação de 
estratégias integradas para as bacias 
marítimas adaptadas às necessidades 
específicas das diversas bacias marítimas 
europeias, definição dos limites da 
sustentabilidade das actividades humanas 
no âmbito da Directiva-Quadro Estratégia 
Marinha, que constitui o pilar ambiental 
da política marítima integrada (tendo em 
devida conta os efeitos cumulativos dessas 
actividades com base na abordagem 
ecossistémica), participação das partes 
interessadas em regimes de governação 
marítima integrada, desenvolvimento de 
instrumentos transversais para a 
elaboração de uma política integrada e 
promoção da dimensão internacional da 
política marítima integrada, bem como 
crescimento económico sustentável, 
emprego, inovação e competitividade. 

(6) O financiamento da União deve 

destinar-se a apoiar os trabalhos 

preparatórios de acções que visem 

promover os objectivos estratégicos da 

política marítima integrada, tendo em 
devida conta os seus efeitos cumulativos, 
com base na abordagem ecossistémica, o 
crescimento económico sustentável, o 
emprego, a inovação e a competitividade 
nas regiões costeiras, insulares e 
ultraperiféricas, bem como a promoção da 
dimensão internacional da Política 
Marítima Integrada. 

 (6-A) Os objectivos estratégicos da 
Política Marítima Integrada incluem a 
governação marítima integrada a todos os 
níveis, o aprofundamento e a 
implementação de estratégias integradas 
para as bacias marítimas adaptadas às 
necessidades específicas das diversas 
bacias marítimas europeias, o 
desenvolvimento de instrumentos 
transversais para a elaboração de uma 
política integrada destinada a melhorar as 
sinergias e a coordenação entre as 
políticas e instrumentos existentes 
utilizando a partilha de dados e 
conhecimentos marinhos, uma mais 
estreita participação das partes 
interessadas em regimes de governação 
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marítima integrada, a protecção e 
utilização sustentável dos recursos 
marinhos e costeiros, a definição dos 
limites da sustentabilidade das actividades 
humanas e a protecção do ambiente 
marinho e costeiro e da biodiversidade no 
âmbito da Directiva-Quadro “Estratégia 
Marinha” e da Directiva-Quadro “Água”, 
que constituem o pilar ambiental da 
Política Marítima Integrada. 

Justificação 

Esta alteração resulta das modificações propostas ao artigo 2.º. 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 
Considerando 7-A (novo)  
 

Texto da Comissão Alteração 

 (7-A) Importa que o programa seja 
devidamente articulado com outras 
políticas da União que possam ter uma 
dimensão marítima, em particular os 
fundos estruturais, as redes 
transeuropeias dos transportes, a política 
comum das pescas, o turismo, as acções a 
favor do ambiente e do clima, o 
programa-quadro de investigação e 
desenvolvimento e a política energética. 

Justificação 
 
A abordagem integrada da PMI deveria contemplar igualmente as sinergias com outras 
políticas europeias que possam ter uma dimensão marítima.  

Alteração  9 

Proposta de regulamento 
Considerando 8 
 

Texto da Comissão Alteração 

(8) A execução do programa nos países 

terceiros deve contribuir para os objectivos 

de desenvolvimento do país beneficiário e 

ser coerente com os outros instrumentos de 

cooperação da UE, incluindo os objectivos 

e as prioridades das políticas da UE em 

(8) A execução do programa nos países 

terceiros deve contribuir para os objectivos 

de desenvolvimento do país beneficiário e 

ser coerente com os outros instrumentos de 

cooperação da UE, incluindo os objectivos 

e as prioridades das políticas da UE em 
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causa. causa, incluindo o acervo relevante e as 
convenções internacionais relevantes. 

Alteração  10 

Proposta de regulamento 
Considerando 9  
 

Texto da Comissão Alteração 

(9) O programa deve complementar os 

instrumentos financeiros actuais e futuros 

disponibilizados, ao nível nacional e 

subnacional, pelos Estados-Membros para 

promover a protecção e a utilização 

sustentável dos oceanos e mares e das 

costas. 

(9) O programa deve complementar os 

instrumentos financeiros actuais e futuros 

disponibilizados pela União e, ao nível 
nacional e subnacional, pelos 

Estados-Membros para promover a 

protecção e a utilização sustentável dos 

oceanos e mares e das costas, contribuindo 
para promover uma mais eficaz 
cooperação entre os Estados-Membros e 
as regiões costeiras, insulares e 
ultraperiféricas e tendo em conta a 
definição de prioridades e os progressos 
dos projectos locais e nacionais. 

Justificação 
 
O objectivo de promover e melhorar a cooperação e o diálogo entre os Estados-Membros e as 
suas regiões costeiras é essencial para o sucesso da PMI, para além da questão do seu 
financiamento. 

Alteração  11 

Proposta de regulamento 
Considerando 9-A (novo)  
 

Texto da Comissão Alteração 

 (9-A) Ao implementar o programa cumpre 
zelar por assegurar que as estruturas não 
sejam desnecessariamente duplicadas, 
mas que, em vez disso, sejam 
incorporadas as iniciativas sectoriais 
existentes. 

Alteração  12 

Proposta de regulamento 
Considerando 10-A (novo)  
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Texto da Comissão Alteração 

 (10-A) É igualmente conveniente prever 
uma proposta para a sua extensão pós-
2013, acompanhada por uma proposta de 
envelope financeiro adequado.  

Alteração  13 

Proposta de regulamento 
Considerando 13 
 

Texto da Comissão Alteração 

(13) Os programas de trabalho anuais 
estabelecidos para a execução do 
programa devem ser adoptados em 
conformidade com a Decisão 
1999/468/CE do Conselho, de 28 de 
Junho de 1999, que fixa as regras de 
exercício das competências de execução 
atribuídas à Comissão. 

(13) A fim de ter em conta 
desenvolvimentos imprevistos e de dispor 
de um quadro circunstanciado, mas 
flexível, para a implementação, há que 
conferir poderes à Comissão para adoptar 
actos delegados em conformidade com 
artigo 290.º do TFUE. Em especial, 
poderão ser necessários actos delegados 
para actualizar os objectivos operacionais 
e adoptar os programas de trabalho 
estabelecidos ao abrigo do presente 
regulamento. É particularmente 
importante que a Comissão proceda às 
consultas adequadas durante os trabalhos 
preparatórios, inclusive a nível de peritos. 

Justificação 

Ver justificações das alterações ao artigo 3.º, n.º 4-C (novo), e ao artigo 7.º.  

Alteração  14 

Proposta de regulamento 
Artigo 1 
 

Texto da Comissão Alteração 

O presente regulamento estabelece um 

programa de apoio a medidas destinadas a 

promover o aprofundamento e a 

implementação da política marítima 

integrada (a seguir designado «o 

programa»). 

O presente regulamento estabelece um 

programa de apoio a medidas destinadas a 

promover o aprofundamento e a 

implementação da política marítima 

integrada (a seguir designado «o 

programa»), cujo principal objectivo 
consiste em optimizar o desenvolvimento 
sustentável, o crescimento económico e a 
coesão social das regiões costeiras, 
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insulares e ultraperiféricas da UE através 
de políticas marítimas coerentes e 
coordenadas e de uma cooperação 
internacional relevante. O programa 
apoiará a utilização sustentável dos mares 
e oceanos, bem como a expansão dos 
conhecimentos científicos.  

Justificação 

O objectivo principal deve ser claramente definido e coerente com a estratégia 2020. 

Alteração  15 

Proposta de regulamento 
Artigo 1-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 1.º-A 

 Princípios de aplicação 

 1. A Comissão executa o programa em 
conformidade com o Regulamento 
Financeiro. A assistência financeira do 
programa só é prestada na medida em que 
outros financiamentos da União não 
estejam disponíveis. 

 2. As acções apoiadas devem ser coerentes 
com as metas e as políticas da União para 
2020 e 2050. Todos os Estados-Membros, 
sectores marítimos e regiões costeiras, 
insulares e ultraperiféricas podem 
beneficiar do programa e será criada uma 
verdadeira mais-valia europeia. No que se 
refere ao financiamento das acções nas 
diferentes bacias marítimas, procurar-se-
á um equilíbrio territorial adequado. O 
programa visa criar sinergias entre as 
políticas existentes através da sua melhor 
coordenação. 

 3. A Comissão procurará a participação 
activa e efectiva das autoridades regionais 
e locais, dos parceiros económicos e 
sociais, bem como das ONG e da 
sociedade civil, quando possível e 
apropriado. 

 4. A boa governação e transparência dos 
processos decisórios aplica-se à 
implementação do programa, e este 
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programa procurará contribuir para a 
transparência e boa governação em todas 
as políticas sectoriais correlatas a nível da 
União, nacional e regional. 

Justificação 

Esta frase é retirada do artigo 7.º. 

Alteração  16 

Proposta de regulamento 
Artigo 2 
 

Texto da Comissão Alteração 

Objectivos gerais Objectivos gerais 

O programa tem os seguintes objectivos 

gerais: 

O programa tem os seguintes objectivos 

gerais: 

(a) Favorecer o desenvolvimento e a 

implementação de uma governação 

integrada dos assuntos marítimos e 

costeiros e estratégias integradas para as 
bacias marítimas; 

a) Favorecer o desenvolvimento e a 

implementação de uma governação 

integrada dos assuntos marítimos e 

costeiros; 

 a-A) Apoiar o desenvolvimento e a 
implementação de estratégias para as 
bacias marítimas; 

(b) Contribuir para o desenvolvimento de 

instrumentos transversais para as políticas 
sectoriais ligadas ao mar ou às costas;  

b) Contribuir para o desenvolvimento de 

instrumentos transectoriais, 
nomeadamente do ordenamento do 
espaço marítimo, da vigilância marítima 
integrada e dos conhecimentos sobre o 
meio marinho, a fim de desenvolver 
sinergias e apoiar políticas relacionadas 
com o mar ou as costas, em particular no 
domínio do desenvolvimento económico, 
do emprego, da protecção do ambiente, da 
investigação, da segurança marítima, da 
energia, e do desenvolvimento de 
tecnologias marítimas verdes;  

(c) Apoiar a articulação das políticas e 
promover a utilização sustentável dos 

recursos marinhos e costeiros, o 
crescimento económico sustentável, a 
inovação e o emprego nos sectores 
marítimos e nas regiões costeiras, em 
consonância com as prioridades e acções 
das políticas sectoriais; 

c) Promover a protecção do ambiente 
marinho e, nomeadamente, a sua 
biodiversidade e a utilização sustentável 
dos recursos marinhos e costeiros e melhor 

definir os limites da sustentabilidade das 

actividades humanas com impacto no meio 

marinho, nomeadamente no âmbito da 

Directiva-Quadro Estratégia Marinha e da 
Directiva-Quadro “Águia”; 
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(d) Melhor definir os limites da 

sustentabilidade das actividades humanas 

com impacto no meio marinho, no âmbito 

da Directiva-Quadro Estratégia Marinha; 

 

 d-A) Apoiar o crescimento económico 
“azul” sustentável, o emprego, a inovação 
e as novas tecnologias nos sectores 
marítimos e nas regiões costeiras, 
insulares e ultraperiféricas da UE; 

(e) Melhorar e reforçar a cooperação e a 

coordenação externas no respeitante aos 

objectivos da política marítima integrada. 

e) Melhorar e reforçar a cooperação e a 

coordenação externas no respeitante aos 

objectivos da política marítima integrada, 
com base no aprofundamento do debate 
nos fóruns internacionais. Neste contexto, 
é essencial ratificar e implementar a 
Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar (UNCLOS) e outros 
instrumentos internacionais relevantes.  

 e-A) Melhorar a visibilidade da Europa 
marítima. 

Justificação 

A estrutura dos objectivos gerais deve permitir uma clara atribuição de objectivos operacionais 
a cada objectivo geral. O apoio à política da União no domínio do Direito do Mar deve ser 
incluído, bem como a visibilidade da PMI. 

Alteração  17 

Proposta de regulamento 
Artigo 3 – título 
 

Texto da Comissão Alteração 

Objectivos específicos Objectivos operacionais 

Justificação 

O título proposto é mais apropriado, dado o conteúdo dos objectivos. 

Alteração  18 

Proposta de regulamento 
Artigo 3 – n.º 1 
 

Texto da Comissão Alteração 

1. No âmbito dos objectivos estabelecidos 
no artigo 2.º, alíneas a), b), c) e d), o 
programa visa: 

1. No âmbito do objectivo estabelecido no 
artigo 2.º, alínea a) (governação marítima 
integrada), o programa visa: 
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(a) Incentivar os Estados-Membros ou 
regiões a desenvolver ou introduzir uma 

governação marítima integrada; 

a) Incentivar os Estados-Membros e as 
regiões da UE a desenvolver, introduzir ou 
implementar uma governação marítima 

integrada; 

(b) Estimular e reforçar o diálogo e a 

cooperação com e entre as partes 
interessadas sobre questões transversais 
relativas à política marítima integrada; 

b) Estimular e reforçar o diálogo e a 

cooperação, bem como a coordenação, 
com e entre os Estados-Membros, as 
regiões da UE, as partes interessadas, os 
cidadãos, as organizações da sociedade 
civil e os parceiros sociais, garantindo, 
simultaneamente, a plena transparência; 

(c) Facilitar a exploração das sinergias, a 

partilha de informações e o intercâmbio de 

boas práticas em matéria de política 
marítima, nomeadamente a sua 
governação e as políticas sectoriais com 
impacto nos mares regionais e nas regiões 
costeiras; ou 

c) Facilitar a exploração das sinergias, a 

partilha de informações e o intercâmbio de 

métodos, normas e boas práticas; 

(d) Promover a criação de plataformas e 

redes de cooperação transsectoriais em 

que participem interesses da indústria, 
partes interessadas no sector da 

investigação, regiões, autoridades públicas 
e ONG; 

d) Promover plataformas e redes de 

cooperação transectoriais em que 

participem representantes das autoridades 
públicas, das autoridades locais e 
regionais, da indústria, partes interessadas 
no sector da investigação, cidadãos, 
organizações da sociedade civil e os 
parceiros sociais;  

(e) Facilitar o desenvolvimento de 
metodologias e abordagens comuns. 

 

Justificação 

A estrutura dos objectivos deve permitir uma clara atribuição de objectivos operacionais a cada 
objectivo geral. Os objectivos operacionais devem ser mais específicos. 

Alteração  19 

Proposta de regulamento 
Artigo 3 – n.º 1-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 1-A. No âmbito do objectivo estabelecido 
no artigo 2.º, alínea a-A) (estratégias para 
as bacias marítimas), o programa visa: 

 a) Apoiar o desenvolvimento e a 
implementação de estratégias integradas 
para as bacias marítimas em todas as 
bacias marítimas europeias, tendo em 
conta as especificidades das bacias 
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marítimas e das bacias submarinas, bem 
como das estratégias macrorregionais 
existentes e, em especial, daquelas em que 
o intercâmbio de informações e 
experiências entre vários países já é uma 
realidade e onde existem estruturas 
multinacionais operacionais; 

 b) Estimular e reforçar o diálogo e a 
cooperação com e entre os 
Estados-Membros, as regiões e as partes 
interessadas, os cidadãos, as organizações 
da sociedade civil e os parceiros sociais; 

 c) Facilitar a exploração das sinergias, a 
partilha de informações e o intercâmbio 
de métodos, normas e boas práticas. 

Justificação 

A estrutura dos objectivos deve permitir uma clara atribuição de objectivos operacionais a cada 
objectivo geral. Os objectivos operacionais devem ser mais específicos. 

Alteração  20 

Proposta de regulamento 
Artigo 3 – n.º 2 
 

Texto da Comissão Alteração 

2. No âmbito dos objectivos estabelecidos 
no artigo 2.º, alínea b), o programa visa 

favorecer o desenvolvimento de: 

2. No âmbito do objectivo estabelecido no 
artigo 2.º, alínea b) (instrumentos), o 
programa visa: 

(a) Um ambiente comum de partilha da 

informação no domínio marítimo da UE 

que promova as actividades de vigilância 

transsectoriais e transfronteiriças e reforce 

a utilização segura do espaço marinho, 

tendo em conta, nomeadamente, os 

aspectos pertinentes da evolução das 

políticas sectoriais em matéria de 

vigilância e, se for caso disso, 
contribuindo para as adaptações 
necessárias; 

a) Contribuir para o desenvolvimento de 
um ambiente comum de partilha da 

informação no domínio marítimo da UE 

que promova as actividades de vigilância 

transectoriais e transfronteiriças e reforce a 

utilização segura e ecológica do espaço 
marinho, tendo em conta, nomeadamente, 

os aspectos pertinentes da evolução das 

políticas sectoriais em matéria de 

vigilância; 

(b) O ordenamento do espaço marítimo e a 

gestão integrada das zonas costeiras, que 
fornecem instrumentos fundamentais 
para uma gestão ecossistémica e um 
desenvolvimento sustentável das zonas 
marinhas e das regiões costeiras; 

b) Facilitar a cooperação entre 
Estados-Membros no domínio do 
ordenamento do espaço marítimo e a 

gestão integrada das zonas costeiras e no 
desenvolvimento dos elos de ligação entre 
a terra e o mar, nomeadamente no 
respeitante ao o desenvolvimento de 
medidas experimentais e outras que 
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conjuguem a produção de energia eólica e 
a piscicultura; 

(c) Uma fonte de dados e conhecimento 

sobre o meio marinho de elevada 

qualidade, exaustiva e acessível ao público, 

que facilite a partilha, a reutilização e a 

divulgação desses dados pelos diferentes 

grupos de utilizadores e assegure a 

visualização de informações marítimas 

através da Web. 

c) Contribuir para o desenvolvimento de 
uma base de dados e conhecimento sobre o 

meio marinho de elevada qualidade, 

exaustiva e acessível ao público, que 

facilite a partilha, a reutilização e a 

divulgação desses dados pelos diferentes 

grupos de utilizadores e assegure a 

visualização de informações marítimas 

através da Web, sempre que possível, 
utilizando programas já desenvolvidos 
para esse efeito. 

Justificação 

A estrutura dos objectivos deve permitir uma clara atribuição de objectivos operacionais a cada 
objectivo geral. Os objectivos operacionais devem ser mais específicos. 

Alteração  21 

Proposta de regulamento 
Artigo 3 – n.º 2-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A. No âmbito do objectivo estabelecido 
no artigo 2.º, alínea d) (protecção do 
ambiente e utilização sustentável), o 
programa visa: 

 a) Contribuir para definir e desenvolver 
os limites da sustentabilidade das 
actividades humanas com impacto no 
meio marinho; 

 b) Facilitar o desenvolvimento de métodos 
e normas; 

 c) Facilitar a coordenação entre os 
Estados-Membros e os outros agentes na 
aplicação da abordagem ecossistémica e 
do princípio da precaução; 

 d) Promover acções destinadas à 
mitigação dos efeitos das alterações 
climáticas no meio marinho, costeiro e 
insular, com particular ênfase nas zonas 
mais vulneráveis a esse respeito; 

 e) Promover melhores condições para o 
ambiente marinho e costeiro e prevenir e 
reduzir a poluição, incluindo lixo 
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marinho; 

 f) Contribuir para a conservação dos 
ecossistemas e da biodiversidade; 

 g) Encorajar a investigação para efeitos 
de avaliação do estado actual dos 
ecossistemas ameaçados, propiciando, 
assim, uma base para o planeamento a 
nível regional e nacional, bem como para 
efeitos de identificação das lacunas 
legislativas no que respeita à pesca ilegal, 
não regulamentada e não declarada; 

Justificação 

A estrutura dos objectivos deve permitir uma clara atribuição de objectivos operacionais a cada 
objectivo geral. Os objectivos operacionais devem ser mais específicos. 

Alteração  22 

Proposta de regulamento 
Artigo 3 – n.º 2-B (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 2-B. No âmbito do objectivo estabelecido 
no artigo 2.º, alínea d-A) (crescimento, 
emprego e inovação), o programa visa: 

 a) Promover iniciativas em prol do 
crescimento e do emprego no sector 
marítimo e nas regiões costeiras e 
insulares; 

 b) Apoiar a formação, a educação e as 
perspectivas de carreira nas profissões 
marítimas, nomeadamente a formação 
profissional dos responsáveis pelos navios 
e pela navegação; 

 c) Apoiar medidas tendentes a tornar as 
profissões marítimas mais atractivas e a 
incentivar a mobilidade dos jovens nos 
sectores marítimos; 

 d) Fomentar a investigação e 
desenvolvimento de tecnologias verdes, de 
fontes de energia marinha renováveis, da 
navegação verde e do transporte marítimo 
de curta distância; 

 e) Apoiar medidas de desenvolvimento e 
promoção de uma estratégia de turismo 
costeiro, marítimo e insular, 
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Justificação 

A estrutura dos objectivos deve permitir uma clara atribuição de objectivos operacionais a cada 
objectivo geral. Os objectivos operacionais devem ser mais específicos. 

Alteração  23 

Proposta de regulamento 
Artigo 3 – n.ºs 3 e 4 
 

Texto da Comissão Alteração 

3. No âmbito dos objectivos estabelecidos 
no artigo 2.º, alínea e), e em complemento 
das políticas sectoriais, o programa visa 

melhorar e reforçar a cooperação, no 
âmbito de acções transsectoriais 
integradas, com: 

3. No âmbito do objectivo estabelecido no 
artigo 2.º, alínea e) (dimensão 
internacional), o programa visa: 

 a) Fomentar a governação marítima 
internacional e a cooperação com países 
terceiros com base no primado do direito 
através da promoção da adesão de todos 
os países à UNCLOS; 

 a-A) Promover a assinatura, ratificação e 
implementação dos acordos 
internacionais; 

 b) Complementar as políticas sectoriais, 
melhorando a cooperação através do 
intercâmbio de boas práticas e reforçar o 
diálogo a nível internacional nos fóruns 
competentes, quando tal for necessário e 
oportuno; 

 c) Reforçar a cooperação, no âmbito de 
acções intersectoriais integradas, com: 

(a) Países terceiros, incluindo os países 
ribeirinhos de uma bacia marítima 

europeia, 

– Países terceiros, nomeadamente os 
países ribeirinhos de uma bacia marítima 

europeia, 

(b) Intervenientes nos países terceiros;  – Se necessário e oportuno, outros 
intervenientes nos países terceiros, tais 
como autoridades regionais, organismos 
de investigação, ONG e empresas;  

(c) Parceiros e organizações internacionais, 
particularmente no que diz respeito aos 

compromissos internacionais de 

recuperação dos ecossistemas e a outros 

acordos pertinentes. 

– Parceiros, organizações e instrumentos 
internacionais, particularmente no que diz 

respeito aos compromissos internacionais 

de recuperação dos ecossistemas e a outros 

acordos pertinentes. 

4. Os objectivos específicos estabelecidos 
no n.º 3 são prosseguidos em 

Estes objectivos operacionais são 
prosseguidos de um modo compatível com 
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conformidade com os estabelecidos nos 
n.os 1 e 2 e de um modo compatível com 

os instrumentos de cooperação da UE, 
tendo em conta os objectivos das 

estratégias de desenvolvimento nacionais e 

regionais. 

os instrumentos de relações externas e 
adesão da UE, tendo em conta os 

objectivos das estratégias de 

desenvolvimento nacionais e regionais. A 
aplicação, nos países terceiros, de normas 
ambientais cujo nível seja, pelo menos, 
equivalente às aplicáveis na União será 
encorajada. 

Justificação 

A estrutura dos objectivos deve permitir uma clara atribuição de objectivos operacionais a cada 
objectivo geral. Os objectivos operacionais devem ser mais específicos. 

Alteração  24 

Proposta de regulamento 
Artigo 3 – n.º 4-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 4-A. No âmbito do objectivo estabelecido 
no artigo 2.º, alínea e-B) (visibilidade), o 
programa visa apoiar instrumentos para a 
divulgação e comunicação às partes 
interessadas dos sectores público e 
privado de informação sobre a abordagem 
integrada em matéria de assuntos 
marítimos. 

Justificação 

A estrutura dos objectivos deve permitir uma clara atribuição de objectivos operacionais a cada 
objectivo geral. Os objectivos operacionais devem ser mais específicos. 

Alteração  25 

Proposta de regulamento 
Artigo 3 – n.º 4-B (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 4-B. A fim de ter em conta 
desenvolvimentos não previstos aquando 
da adopção do presente regulamento, a 
Comissão pode alterar o presente artigo 
através de actos delegados nos termos do 
artigo 13.º, sob reserva das condições 
estabelecidas nos artigos 13.º-A e 13.º-B. 
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Justificação 

Os objectivos operacionais devem ser pormenorizados e específicos, mas também é necessária 
alguma flexibilidade. Por conseguinte, deve ser possível modificá-los durante o período de 
implementação. Uma vez que os objectivos operacionais são elementos não essenciais e de 
aplicação geral deste acto legislativo, deve aplicar-se o artigo 290.º do TFUE sobre actos 
delegados. 

Alteração  26 

Proposta de regulamento 
Artigo 4 
 

Texto da Comissão Alteração 

No âmbito do programa, pode ser 

concedida assistência financeira para 

acções que se inscrevam nos objectivos 

estabelecidos nos artigos 2.º e 3.º, 

nomeadamente: 

No âmbito do programa, pode ser 

concedida assistência financeira para os 
seguintes tipos de acções que se inscrevam 

nos objectivos estabelecidos nos artigos 2.º 

e 3.º: 

(a) Estudos e programas de cooperação; a) Estudos, programas de investigação e de 
cooperação operacional, incluindo os 
programas de educação , formação 
profissional e reciclagem; 

(b) Informação do público e partilha de 

boas práticas, sensibilização do público e 

actividades associadas de comunicação e 

divulgação, incluindo campanhas de 

publicidade, eventos e ainda o 

desenvolvimento e a manutenção de sítios 

Web; 

b) Informação do público e partilha de boas 

práticas, sensibilização do público e 

actividades associadas de comunicação e 

divulgação, incluindo campanhas de 

publicidade, eventos e ainda o 

desenvolvimento e a manutenção de sítios 

Web e de redes sociais e bases de dados 
relevantes; 

(c) Conferências, seminários, grupos de 

trabalho e fóruns de partes interessadas; 
c) Conferências, seminários, grupos de 

trabalho, fóruns de partes interessadas e 
acções de formação para grupos 
profissionais relevantes; 

(d) Mutualização, monitorização e 

visualização de uma grande quantidade de 

informações, boas práticas e bases de 

dados sobre os projectos regionais 

financiados pela UE, e garantia do 

correspondente acesso do público, 

nomeadamente, sempre que adequado, por 

intermédio de um secretariado instituído 

para um ou vários destes efeitos; 

d) Mutualização, monitorização e 

visualização de uma grande quantidade de 

informações, boas práticas e bases de 

dados sobre os projectos regionais 

financiados pela UE, e garantia do 

correspondente acesso do público, 

nomeadamente, sempre que adequado, por 

intermédio de um secretariado instituído 

para um ou vários destes efeitos, dando 
prioridade aos projectos relacionados com 
a recolha e o tratamento de dados 
segundo normas uniformes comuns; 

(e) Acções referentes a instrumentos e) Acções referentes a instrumentos 



 

 

 PE472.768/ 18 

 PT 

transversais, incluindo projectos-piloto. transversais, incluindo projectos-piloto. 

Justificação 

A lista de possíveis tipos de acções deve ser exaustiva. 

Alteração  27 

Proposta de regulamento 
Artigo 6 – n.º 1  
 

Texto da Comissão Alteração 

1. Ao abrigo do programa, pode ser 

concedida assistência financeira a pessoas 

singulares ou colectivas de direito público 

ou de direito privado, excluindo as 
agências da União. 

1. Ao abrigo do programa, pode ser 

concedida assistência financeira a pessoas 

singulares ou colectivas de direito público 

ou de direito privado.  

Alteração  28 

Proposta de regulamento 
Artigo 6 – n.º 1-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 1-A. O programa deve beneficiar os 
Estados-Membros e as suas partes 
interessadas. 

Justificação 

Em conformidade com o objectivo principal que se propõe incluir no artigo 1.º, o crescimento 
da União deve constituir uma prioridade, embora os países terceiros e as partes interessadas 
também não devam ser excluídos da lista de possíveis beneficiários.  

Alteração  29 

Proposta de regulamento 
Artigo 6 – n.º 2 
 

Texto da Comissão Alteração 

2. Podem beneficiar do programa países 

terceiros, partes interessadas em países 

terceiros e organizações ou organismos 

internacionais que prossigam um ou mais 

dos objectivos gerais e específicos 
estabelecidos nos artigos 2.º e 3.º. 

2. Podem beneficiar do programa países 

terceiros, partes interessadas em países 

terceiros, organizações, ONG ou outros 
organismos internacionais que prossigam 

um ou mais dos objectivos gerais e 

operacionais estabelecidos nos artigos 2.º e 
3.º, nos termos da alínea e) do artigo 2.º e 
do n.º 3 do artigo 3.º. 
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Justificação 

Em conformidade com o objectivo principal que se propõe incluir no artigo 1.º, o crescimento 
da União deve constituir uma prioridade, embora os países terceiros e as partes interessadas 
também não devam ser excluídos da lista de possíveis beneficiários.  

Alteração  30 

Proposta de regulamento 
Artigo 6 – n.º 3 
 

Texto da Comissão Alteração 

3. As condições de participação num 

procedimento são especificadas no convite 
à apresentação de propostas ou no anúncio 

de concurso em causa. 

3. As condições de participação num 

procedimento são definidas no programa 
de trabalho e especificadas no convite à 
apresentação de propostas ou no anúncio 

de concurso em causa. 

Justificação 

As definições das condições de participação são regras de aplicação geral que complementam 
este acto legislativo. Por conseguinte, devem ser estabelecidas através de actos delegados. 

Alteração  31 

Proposta de regulamento 
Artigo 7 
 

Texto da Comissão Alteração 

Procedimentos de execução Programas de trabalho 

1. A Comissão executa o programa em 
conformidade com o Regulamento 
Financeiro. 

 

2. A fim de executar o programa, a 

Comissão adopta, de acordo com o 
procedimento previsto no artigo 13.º, n.º 
2, programas de trabalho anuais conformes 

com os objectivos estabelecidos nos artigos 

2.º e 3.º. 

2. Como enquadramento para a execução 
do programa, a Comissão adopta, de 

acordo com os objectivos estabelecidos nos 

artigos 2.º e 3.º., um ou mais programas de 

trabalho com uma duração adequada, 
através de actos delegados de acordo com 
o artigo 13.º e nas condições previstas nos 
artigos 13.º-A e 13.º-B. 

3. No respeitante às subvenções, o 
programa de trabalho anual especifica em 

pormenor: 

3. No respeitante às subvenções, os 
programas de trabalho especificam em 

pormenor: 

(a) As prioridades do ano, os objectivos a 
alcançar e os resultados esperados, bem 

como as dotações autorizadas para o 
exercício financeiro; 

a) As prioridades do período, os objectivos 
a alcançar e os resultados esperados, bem 

como as dotações autorizadas para cada 
exercício financeiro; 
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(b) O título e objecto das acções; b) O título e objecto das acções; 

(c) As modalidades de execução; c) As modalidades de execução; 

(d) Os critérios essenciais de selecção e de 

atribuição a utilizar para seleccionar as 

propostas; 

d) Os critérios essenciais de selecção e de 

atribuição a utilizar para seleccionar as 

propostas; 

(e) Se for caso disso, as circunstâncias 
que justificam a concessão de uma 
subvenção sem convite à apresentação de 
propostas, com base numa das 
derrogações previstas no artigo 168.º do 
Regulamento (CE, Euratom) 
n.º 2342/2002 da Comissão; 

 

(f) O orçamento máximo e a taxa máxima 

possível de co-financiamento por acção e, 

se forem previstas diferentes taxas, os 

critérios a respeitar para cada taxa; 

f) O orçamento máximo e a taxa máxima 

possível de co-financiamento por acção e, 

se forem previstas diferentes taxas, os 

critérios a respeitar para cada taxa; 

(g) O calendário dos convites à 

apresentação de propostas. 

g) O calendário dos convites à 

apresentação de propostas. 

4. No respeitante à celebração de contratos 

públicos, o programa anual especifica em 

pormenor: 

4. No respeitante à celebração de contratos 

públicos, os programas de trabalho 
especificam em pormenor: 

(a) O título e objecto das acções; a) O título e objecto das acções; 

(b) O orçamento máximo por acção; b) O orçamento máximo por acção; 

(c) O objectivo das acções; c) O objectivo das acções; 

(d) As modalidades de execução; d) As modalidades de execução; 

(e) O calendário indicativo para o 

lançamento dos procedimentos de 

adjudicação dos contratos. 

e) O calendário indicativo para o 

lançamento dos procedimentos de 

adjudicação dos contratos. 

5. As acções ao abrigo do artigo 9.º não são 

abrangidas pelo programa de trabalho 
anual. 

5. As acções ao abrigo do artigo 9.º não são 

abrangidas pelos programas de trabalho. 

Justificação 

Os elementos enumerados são regras de aplicação geral que complementam este acto 
legislativo. Por conseguinte, devem ser estabelecidas através de actos delegados. Uma vez que a 
duração deste programa é de apenas 2 anos e meio, a Comissão não deve ter apenas a 
possibilidade de elaborar uma programação anual se forem mais apropriados outros períodos 
de programação. 

Alteração  32 

Proposta de regulamento 
Artigo 8 – n.º 2 
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Texto da Comissão Alteração 

2. Os recursos orçamentais atribuídos ao 

programa são inscritos nas dotações anuais 

do orçamento geral da União Europeia. A 

autoridade orçamental autoriza as dotações 

anuais disponíveis nos limites do quadro 

financeiro. 

2. Os recursos orçamentais atribuídos ao 

programa são inscritos nas dotações anuais 

do orçamento geral da União Europeia. A 

autoridade orçamental autoriza as dotações 

anuais disponíveis, bem como a 
nomenclatura adequada, nos limites do 

actual quadro financeiro, sem 
comprometer a implementação dos 
programas e actividades em curso, 
evitando, assim, uma reafectação na 
rubrica correspondente do actual quadro 
financeiro. 

Alteração  33 

Proposta de regulamento 
Artigo 8 – n.º 2-A (novo)  
 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A. Os recursos financeiros afectados ao 
programa devem ser disponibilizados a 
partir da margem disponível a título da 
rubrica 2 do quadro financeiro plurianual 
2007-2013, sem prejuízo da decisão da 
autoridade orçamental. 

Alteração  34 

Proposta de regulamento 
Artigo 8-A (novo)  
 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 8.º-A 

 Domínios de despesa relativos aos vários 
objectivos 

 A dotação financeira estabelecida no 
artigo 8.º será afectada aos domínios 
infra, através de actos delegados em 
conformidade com o artigo 13.º e nas 
condições previstas nos artigos 13.º-A e 
13.º-B: 

 a) Governação marítima integrada e 
actividades relacionadas com as bacias 
marítimas; 
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 b) Instrumentos para o desenvolvimento 
de uma política marítima integrada; 

 c) Promoção da dimensão internacional 
da política marítima integrada e da 
visibilidade da Europa marítima; 

 d) Definição dos limites da 
sustentabilidade das actividades 
marítimas através da Directiva-Quadro 
Estratégia Marinha, bem como 
crescimento económico sustentável, 
criação de emprego e inovação. 

Alteração  35 

Proposta de regulamento 
Artigo 10 – n.º 6 
 

Texto da Comissão Alteração 

6. A Comissão toma todas as medidas 
necessárias para verificar se as acções 
financiadas estão a ser realizadas 

correctamente e em conformidade com as 

disposições do presente regulamento e do 

Regulamento Financeiro. 

6. A Comissão verifica se as acções 
financiadas estão a ser realizadas 

correctamente e são coerentes com 
medidas adoptadas no âmbito de outros 
instrumentos e políticas sectoriais e em 

conformidade com as disposições do 

presente regulamento e do Regulamento 

Financeiro. 

Alteração  36 

Proposta de regulamento 
Artigo 12 
 

Texto da Comissão Alteração 

Avaliação Apresentação de relatórios, avaliação e 
prorrogação 

 O Parlamento Europeu e o Conselho são 
regular e prontamente informados do 
trabalho da Comissão. 

A Comissão apresenta ao Parlamento 

Europeu e ao Conselho um relatório de 

avaliação ex post até 31 de Dezembro de 

2014. 

A Comissão apresenta ao Parlamento 

Europeu e ao Conselho:  

 a) Um relatório de progresso até 31 de 
Dezembro de 2012. O relatório de 
progresso deve incluir uma avaliação do 
impacto do programa nas outras políticas 
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da União; 

 b) Um relatório de avaliação ex post até 31 
de Dezembro de 2014; 

 A Comissão apresenta, se apropriado, 
uma proposta legislativa relativa à 
prorrogação do programa para além de 
2013, acompanhada de um envelope 
financeiro apropriado. 

Justificação 

A apresentação de relatórios é um elemento-chave de uma execução responsável, pelo que deve 
ser reforçada. É necessária a apresentação de um relatório de progresso antes de uma eventual 
proposta legislativa com vista a um futuro programa de PMI. 

Alteração  37 

Proposta de regulamento 
Artigo 13 
 

Texto da Comissão Alteração 

Comité Consultivo Exercício da delegação 

1. A Comissão é assistida por um Comité 
Consultivo no estabelecimento dos 
programas de trabalho anuais previstos 
no artigo 7.º, n.º 2. 

1. O poder de aprovar os actos delegados 
referidos no artigo 3.º, n.º 4-C, no artigo 
7.º e no artigo 8.º-A é conferido à 
Comissão pelo prazo fixado no n.º 1 do 
artigo 8.º. 

2. Sempre que se faça referência ao 
presente número, são aplicáveis os artigos 
3.º e 7.º da Decisão 1999/468/CE, tendo-se 
em conta o disposto no seu artigo 8.º. 

2. Sempre que adoptar um acto delegado, 
a Comissão deve notificá-lo em 
simultâneo ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. 

 3. O poder de adoptar actos delegados é 
conferido à Comissão nas condições 
estipuladas nos artigos 13.º-A e 13.º-B. 

Justificação 

Os actos legislativos devem estabelecer explicitamente as condições a que a delegação de 
poderes fica sujeita. 

Alteração  38 

Proposta de regulamento 
Artigo 13-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 13.º-A 
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 Revogação da delegação 

 1. A delegação de poderes a que se 
referem o artigo 3.º, n.º 4-B, e o artigo 7.º, 
n.º 2, pode ser revogada a qualquer 
momento pelo Parlamento Europeu ou 
pelo Conselho. 

 2. A instituição que der início a um 
procedimento interno para decidir se 
tenciona revogar a delegação de poderes 
procura informar a outra instituição e a 
Comissão, num prazo razoável antes de 
tomar uma decisão final, indicando os 
poderes delegados que poderão ser objecto 
de revogação e os eventuais motivos da 
mesma. 

 3. A decisão de revogação põe termo à 
delegação dos poderes nela especificados. 
Produz efeitos imediatamente ou numa 
data posterior especificada na mesma. A 
decisão de revogação não prejudica a 
validade dos actos delegados já em vigor. 
É publicada no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

Justificação 

Os actos legislativos devem estabelecer explicitamente as condições a que a delegação de 
poderes fica sujeita. 

Alteração  39 

Proposta de regulamento 
Artigo 13-B (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 13.º-B 

 Objecções aos actos delegados 

 1. O Parlamento Europeu ou o Conselho 
podem formular objecções a um acto 
delegado no prazo de dois meses a contar 
da data de notificação. Por iniciativa do 
Parlamento Europeu ou do Conselho, este 
prazo é prorrogado por mais dois meses. 

 2. Se, no termo do prazo referido no n.º 1, 
nem o Parlamento Europeu nem o 
Conselho tiverem formulado objecções ao 
acto delegado, este é publicado no Jornal 
Oficial da União Europeia e entra em 
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vigor na data nele indicada. O acto 
delegado pode ser publicado no Jornal 
Oficial da União Europeia e entrar em 
vigor antes do termo do referido prazo se 
tanto o Parlamento Europeu como o 
Conselho informarem a Comissão de que 
não tencionam formular objecções. 

 3. Se o Parlamento Europeu ou o 
Conselho formularem objecções ao acto 
delegado no prazo referido no n.º 1, este 
não entra em vigor. A instituição que 
formular objecções ao acto delegado 
expõe os motivos das mesmas. 

Justificação 

Os actos legislativos devem estabelecer explicitamente as condições a que a delegação de 
poderes fica sujeita. 
 


